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APRESENTAÇÃO


    Porque uma economia do século XXI? O que há de específico neste início do novo século que mereça uma releitura dos eventos portadores de mudanças, os quais não teriam sido analisados pelas diferentes escolas de pensamento econômico desde o século XVIII? Seriam as características especiais do atual processo de globalização das principais economias do Mundo? Necessitamos de um novo paradigma de desenvolvimento socioeconômico e socioambiental para compreender e explicar o século XXI? Ou seria a questão das implicações econômicas e sociais das novas revoluções científicas e tecnológicas?


    Neste livro, pretendemos elaborar uma introdução à Economia do século XXI que considera a ocorrência simultânea de duas crises da Humanidade: uma crise social e uma crise ambiental, e mostrar que essas crises não são independentes nem nos seus fatores causais nem nas formas e nos conteúdos das políticas públicas concebidas para atenuá-las. Para isto, será necessário elaborar uma releitura dos conceitos de valor da Natureza e do Meio Ambiente.


    Ao longo dos diferentes capítulos do livro, iremos demonstrar como são profundas as desigualdades de renda e de riqueza no Brasil, como as atuais políticas econômicas de equilíbrio fiscal expansionista têm tornado ainda mais graves as assimetrias nas pirâmides sociais e, da mesma forma, como construir um processo de Grande Transformação desse contexto onde caminham os dez por cento dos brasileiros mais prósperos e afortunados, lado a lado com a pobreza e a miséria dos milhões dos socialmente excluídos.


    O livro tem por objetivo elaborar um conjunto de ideias, teorias e métodos de análise, visando a contribuir para a formulação de uma nova política econômica como fundamento de uma Grande Transformação da sociedade brasileira. Busca alternativas para repensar soluções integradas para a crise ambiental e a crise social que assolam o País, num momento histórico em que os brasileiros andam inquietos e insatisfeitos com a falta de uma visão de futuro para a Nação em termos de oportunidades de realização pessoal e social para a atual geração e para seus descendentes.


    O livro está dividido em três partes. Na primeira parte, procura pesquisar as origens históricas do conceito de valor e de valor da Natureza, enfatizando o pensamento de autores que mais influenciaram a concepção da abordagem neoclássica da Economia Ecológica, confrontando-a com a concepção dos autores Clássicos, principalmente David Ricardo e Karl Marx. Procura mostrar como a concepção neoclássica tem suas raízes no pensamento do Marginalismo e de seus precursores, presente em forma e conteúdo na maneira como, atualmente, se tomam decisões públicas e privadas relativas ao uso dos recursos ambientais do Planeta. Partindo da análise do pensamento de quatro precursores do pensamento marginalista (von Thünen, Cournot, Dupuit e Gossen) busca explicar a emergência dos conceitos de valor e de valor da Natureza nas obras dos fundadores do Marginalismo (Jevons, Menger e Walras).


    Na segunda parte, analisamos como a concepção dos autores neoclássicos influenciou os pontos essenciais da Economia Ecológica contemporânea e apresentamos as principais críticas que se fazem ao pensamento desses autores e à sua perspectiva de análise dos ecossistemas. Elaboramos uma avaliação dos pontos centrais da inadequação da Economia Ecológica segundo a concepção neoclássica através de argumentação teórica e de reflexões sobre o contexto brasileiro.


    Na terceira e última parte, avançamos uma renovação de ideias através da releitura do conceito de valor econômico da Natureza e do conceito de capital natural, analisando suas implicações para a Economia Ecológica e propondo uma concepção atualizada de Meio Ambiente que facilita a integração das políticas sociais e ambientais. Em seguida, transportamos todos os conceitos apresentados através das releituras para a arquitetura analítica de uma nova política econômica, através de modelos operacionais definidos no tempo e no espaço, com ilustrações de casos e experiências da economia brasileira.


    O livro pretende, em seus diferentes capítulos, apresentar críticas e sugestões ao estado das artes da Economia Ecológica contemporânea, utilizando inclusive o pensamento e os escritos de diferentes autores (Hirschman, Daly, Burkett, etc.). Entre essas críticas e sugestões, destacam-se:


    
      	frequentemente, economistas utilizam, em sua análise das questões sociais e ambientais, o comportamento impulsionado pelo interesse da figura estilizada do homo oeconomicus, autocentrado e de cálculo racional, para avaliar custos e benefícios de suas decisões; segundo essa visão pré-analítica, não se trata mais dos conflitos distributivos entre grupos e classes sociais nos processos de produção e de acumulação ao transformar os seres humanos em individualistas para quem o interesse próprio predomina sobre todos os interesses em conjunto; essa visão pré-analítica pode aumentar, em situações específicas, a capacidade preditiva dos economistas baseada num utilitarismo vulgar e fútil em contraposição às realidades de uma sociedade mais transparente, multifacetada e menos previsível; além do mais, a concepção de interesse, tantas vezes utilizadas pelos economistas, é tão ampla que permite a interpretação do comportamento das pessoas da forma mais ambígua possível;


      	o conceito de valor econômico que prevalece no ensino, pesquisa e políticas públicas na atualidade se caracteriza por:

    


    
      	o valor dos bens e serviços é determinado pela utilidade e pela escassez, segundo a racionalidade individualista: as coisas que são inúteis são deixadas de lado; as coisas que são úteis, mas têm uma oferta maior do que a sua demanda, não são bens econômicos, podendo ser tratadas como bens livres e levar à “tragédia dos comuns”; as coisas que são úteis, mas escassas (demanda maior que oferta) são bens econômicos e devem ser utilizadas com a racionalidade dos mercados ou com a racionalidade do comando e controle do poder público;


      	daí deriva o conceito de valor econômico da Economia Ecológica contemporânea como a disposição a pagar por um ativo ou serviço ambiental que pode ser definida pelas preferências reveladas por curvas de demanda no mercado ou por valores de contingência;


      	no livro, mostra-se que, quando os ativos e os serviços ambientais não têm mercados estruturados e têm características de bens públicos, não podem ter o seu valor definido apenas procurando saber o que cada indivíduo prefere para definir o valor para a sociedade visando a uma posterior agregação das preferências de todos os indivíduos, pois se admite ser impossível a comparação interpessoal da utilidade na margem e não ter sentido que a decisão social seja finalmente processada por indivíduos orientados apenas pelo valor de uso presente, desinformados, pragmáticos, autocentrados, etc.;


      	o valor econômico da Natureza deve levar em consideração o enraizamento multidimensional e sociocultural do que seja valor, considerando também o pensamento dos autores clássicos quando da definição do valor dos ativos e dos serviços ambientais e do seu valor de não uso (de existência, de opção, de legado);

    


    
      	o livro propõe uma concepção de meio ambiente sintonizada com a proposta de vários pensadores modernos, contrapondo-se à ideia de meio ambiente como um mega-almoxarifado de recursos naturais e de um megadepósito de dejetos (discommodities) da produção, do consumo e da acumulação de capital; amplia a concepção de meio ambiente para além do conceito Marshalliano de externalidades; analisa as implicações teóricas e metodológicas da concepção de meio ambiente não apenas como um fator de produção, que compõe as funções de produção neoclássicas ou de outro tipo lado a lado com o capital, o trabalho e o progresso tecnológico, mas como um envoltório contendo, provisionando e sustentando toda a economia; apresenta-se a economia como um subsistema do sistema ecológico ou natural;


      	a partir dessa nova concepção de meio ambiente, procura-se uma tipologia mais adequada dos serviços ambientais (de provisão, regulatórios, de habitat, culturais) e de seus impactos sobre a produtividade total dos fatores; uma análise é feita também sobre as implicações dessa concepção sobre a contabilidade social em termos de estoque, a contabilidade social em termos de fluxos, a política de estabilização monetária, a avaliação social de projetos de investimentos, os sistemas de indicadores de bem-estar social sustentável, o conceito de PIB potencial ecológico, os ciclos de inovações tecnológicas, a interdependência estrutural da economia, a análise microeconômica das organizações empresariais e das unidades familiares;


      	propõe-se uma renovação de ideias sobre o valor econômico da Natureza pois, segundo a trajetória teórica dos autores marginalistas, os ativos e serviços ambientais somente serão objeto da análise econômica tradicional quando se tornarem “escassos com usos alternativos”, que, nesse caso, serão considerados como tendo valor de troca; em muitos pontos dessa trajetória, fica a impressão de que a construção teórica desses autores converge para explicar o valor de troca efetivo ou potencial nos mercados e não para explicar, principalmente, como se constrói o processo de bem-estar social sustentável de uma população, a sua utilidade total ou a sua felicidade ao longo do tempo; daí, valor econômico se referir à utilidade marginal que se metamorfoseia em preços relativos nos mercados; a partir da nova concepção de Meio Ambiente, podemos adotar como pressuposto de análise que: quase todos os bens e serviços ambientais podem ser considerados como bens econômicos, independentemente de circunstâncias específicas, no sentido de serem úteis e escassos, desde que se leve em conta o seu espaço de circunscrição (internacional, nacional, regional e local), em que se equilibram a sua disponibilidade e a sua demanda efetiva das atuais gerações, ou potencial das futuras gerações; invertendo, pois, a posição tradicional, bens e serviços ambientais somente passam a ser bens não econômicos em contextos e circunstâncias especiais; são apresentados novos argumentos à doutrina geral dos bens da Escola Austríaca no ponto em que os seus autores mostram como bens não econômicos se transformam em bens econômicos com a evolução econômica da Humanidade (crise hídrica, mudanças climáticas, crescimento acelerado de países populosos, rupturas financeiras, globalização econômica, etc.);


      	há no livro uma releitura da concepção de capital natural; capital é considerado tradicionalmente como bens de produção (máquinas, equipamentos, instalações, infraestrutura) que participam na produção de outros bens e serviços, intermediários ou finais; recentemente, passou-se a utilizar o conceito de capital de forma elástica e abrangente, no sentido de ativos de diferentes naturezas, tangíveis e intangíveis, que são indispensáveis para a promoção do desenvolvimento de um país ou de uma região; assim, as florestas, as bacias hidrográficas, as terras agricultáveis, as reservas minerais e outros ativos ambientais passaram a se denominar capital natural da sociedade; da mesma forma, surgiram os conceitos para muitas formas de capitais intangíveis: capital humano, capital institucional, capital social, capital cívico, etc., para denominar os valores que a sociedade acumulou até determinado ponto de sua história e que são critérios utilizados para explicar porque algumas se desenvolveram e outras fracassaram; no Capítulo VII, apresenta-se uma releitura do conceito de capital adotado na Economia Ecológica não como um bem de produção, mas como uma relação social de produção, sendo que as relações sociais de produção prevalecentes no sistema podem se constituir num dos fatores explicativos da repartição da renda e da riqueza nacional em função do modo de produção e transformação da Natureza: uma das pontes para integrar as políticas públicas sociais e ambientais poderá passar por essa trajetória conceitual;


      	para se contrapor às macrotendências de condenação estrutural dos ecossistemas, torna-se necessário conceber e implementar um conjunto de políticas públicas ambientais articuladas por um sistema de planejamento do desenvolvimento sustentável de médio e longo prazo; a experiência histórica tem mostrado que o processo de degradação do Meio Ambiente em escala global (aumento das emissões de gases de efeito estufa, desmatamento irrestrito das florestas tropicais, crise hídrica, etc.) resulta, em grande parte, de se deixar que o uso e o não uso dos recursos naturais do Planeta sejam atribuídos às decisões a serem tomadas descentralizadamente e sem regulamentação, em última instância, por indivíduos que se orientam pelos interesses próprios, pelo tempo presente, desconhecendo o valor do futuro, desinformados sobre as implicações e sobre os efeitos inesperados de suas decisões e, principalmente, orientados por sua estratégia de sobrevivência ou pela maximização de lucros; o Estado deve servir como gestor dos interesses das futuras gerações e dos impactos distributivos sobre as gerações presentes por meio de políticas públicas que utilizem mecanismos regulatórios ou instrumentos de mercado a fim de proteger o meio ambiente global e a base de recursos para os que ainda vão nascer;


      	no último capítulo do livro, analisamos as relações mútuas e a interdependência dos elementos socioeconômicos e socioambientais, considerados em modelos que incorporam as dimensões do tempo e do espaço; adotamos quatro concepções de espaço propostas por Roberta Capello, seguidas de estudos de casos em que tivemos experiência profissional de análise e avaliação no Brasil; a concepção do espaço físico-métrico para analisar a exploração econômica de florestas tropicais prístinas; a concepção do espaço uniforme abstrato para analisar as experiências de desenvolvimento exógeno, através da formação de uma base econômica regional ou local de extração de recursos naturais não renováveis; a concepção do espaço relacional-diversificado como referência para a análise das economias de aglomeração espacial na formação dos sistemas de cidades, destacando-se os clusters de micro, pequenas e médias empresas, segundo o modelo de desenvolvimento da Terceira Itália; finalmente, a concepção do espaço estilizado-diversificado como referência para a análise de modelos de desenvolvimento endógeno, implementados dentro do estilo de planejamento participativo e condicionados à disponibilidade de capitais intangíveis; a Grande Transformação da economia brasileira é um evento histórico de longa maturação que deve se apoiar em políticas públicas de um Estado moderno, a serem concebidas e implementadas persistentemente e numa visão de longo prazo, sem expectativas de resultados de curto prazo - as mudanças em nossa economia têm sido de natureza incremental numa trajetória sequencial de ajustes de curto prazo; para que se processe uma Grande Transformação, é fundamental que as mudanças sejam de natureza estruturante, que o futuro não seja apenas uma reprodução do passado, e que o ambiente político-institucional se configure como favorável às reformas de base; além da maior prioridade a ser atribuída aos investimentos em capital natural nos gastos orçamentários anuais e plurianuais nos três níveis de governo, um ponto crítico do processo da Grande Transformação da economia abrange:

    


    
      	a integração das políticas econômicas de curto prazo com as políticas de desenvolvimento de médio e longo prazo, através de um programa de estabilização centrado na sustentabilidade ambiental, no crescimento econômico sistêmico e na equidade social, denominado por alguns ambientalistas de “New Deal da sustentabilidade ambiental”;


      	essa integração pode se processar por meio da elaboração e implementação do “Orçamento de Base Zero” em nível anual e plurianual, uma vez que, por exigir reformas econômicas e político-institucionais, deverá ser executado ao longo de um mandato presidencial, respeitados os princípios de uma rede de precedência (sequenciamento, cadência e intensidade);


      	no caso específico das políticas públicas ambientais, além dos tradicionais instrumentos econômicos e dos mecanismos institucionais de intervenção governamental, ainda se torna necessária a incorporação de alguns outros relacionados com a sustentabilidade ambiental (sistemas de pagamentos por serviços ambientais, ecocrédito municipal, sistemas de permissões ou títulos negociáveis, bônus de desempenho ou de garantia, etc.) os quais, num processo híbrido de mecanismos de mercado e de estruturas regulatórias, possam tornar mais efetivas a implementação das políticas de preservação, a conservação e a reabilitação dos ativos e dos serviços ambientais;


      	a partir da Constituição de 1988, houve um grande avanço das políticas sociais no Brasil, as quais já ocupam um espaço generoso na estrutura de gastos orçamentários dos três níveis de governo; essas políticas estão necessitando de uma ampla reformulação em termos de sua eficiência (há muitos recursos mal alocados e desperdiçados face aos objetivos propostos) e de sua eficácia (há problemas de concepção, de sobreposição e de intensidade para se atingirem os objetivos propostos); em outras palavras, é preciso repensar quais são as coisas certas a serem executadas e executar certo as coisas certas.

    


    Na verdade, temos dois livros em um único. Um livro com material teórico, que procura identificar caminhos para o desenvolvimento sustentável do Brasil, tendo como pedra angular ou lanterna de popa a concepção de Ecologia Integral. E, por outro lado, um livro constituído de 22 boxes de textos escritos em linguagem mais leve e prosaica, apresentados, inicialmente, em minha coluna semanal do jornal “O Tempo”. Entretanto, a melhor forma de ler o livro é integrar as duas leituras que foram pensadas para serem complementares, embora muitos argumentos e análises se repitam nos boxes e no texto principal.


    Todos os oito capítulos do livro apresentam ao seu final um conjunto de comentários e referências bibliográficas com orientação para que o leitor possa aprofundar os seus conhecimentos sobre os temas mais especializados. Nessa linha, este livro pode ser mais bem compreendido se for lido acompanhado de outros dois livros de minha autoria: “Meio Ambiente, Planejamento e Desenvolvimento Sustentável” (Ed. Saraiva, 2015) e “Economia Ecológica e Ecologia Integral” (e-book, e-Galáxia/BH Press, 2017) que são frequentemente citados nos oito capítulos.


    Embora o livro não seja estritamente acadêmico, sua leitura poderá ser útil em diferentes disciplinas de graduação e pós-graduação: os Capítulos II e III, em História do Pensamento Econômico; os Capítulos IV, V e VI, em Economia Ecológica; os Capítulos VII e VIII, em Teoria do Desenvolvimento.


    Para a elaboração deste livro, contei com a dedicação e a competência de Rosanna Margarita de Carvalho que participou, desde o primeiro momento, de sua edição, revisão e avaliação, coordenando inclusive o trabalho dos demais colaboradores. Entre esses colaboradores, destaca-se a equipe da BH Press nas pessoas de Ana Amélia Gouvêa e Mariani Barbosa. Os especialistas Carlos Maurício de Carvalho Ferreira e Roberto Messias Franco atuaram como leitores críticos de todos os capítulos do livro, encaminhando sugestões para aperfeiçoá-lo.


    Uma palavra final nessa Apresentação. John Maynard Keynes, o maior economista do século XX, insatisfeito com os rumos em que estavam sendo conduzidas, pelas forças aliadas, as negociações no pós-I Grande Guerra através do Tratado de Versalhes em relação aos países derrotados, escreveu em 1919: “O perigo que nos confronta, pois, é a rápida depressão do padrão de vida das populações da Europa, ao ponto em que pode significar passar fome para muitos (um ponto já atingido na Rússia e aproximadamente atingido na Áustria). Os homens nunca morrem sempre silenciosamente”.


    É uma tarefa hercúlea promover uma Grande Transformação num país em que há um grau de conformismo muito generalizado com o status quo, onde, de um lado, estão os rentistas usufruindo das taxas de juros reais mais elevadas entre países desenvolvidos e emergentes do Mundo, e, do outro lado, uma grande massa dos grupos sociais mais pobres e miseráveis, vivendo à sombra das políticas sociais compensatórias. Tem razão Guimarães Rosa ao afirmar que: “Uma coisa é pôr ideias arranjadas; outra é lidar com país de pessoas, de carne e de sangue, de mil e tantas misérias… De sorte que carece de se escolher”.


    Paulo R. Haddad


    Agosto de 2018

  


  
    PARTE A


    
A REVOLUÇÃO DO MARGINALISMO E A ECONOMIA NEOCLÁSSICA

  


  
    Nesta Parte do livro, procuramos pesquisar as origens históricas dos conceitos de valor e de valor da natureza que constituem o fundamento dominante das atuais teorias, análises e políticas públicas relacionadas com as questões do meio ambiente em diversos países e regiões do Mundo. Iremos mostrar como o conceito de valor, que é referência para os principais temas da Economia Ecológica, tem suas raízes no pensamento marginalista e mostrar como esse conceito está presente, em forma e conteúdo, na maneira como atualmente têm sido tomadas decisões públicas e privadas relativas ao uso dos recursos ambientais do Planeta.


    Embora o Marginalismo como Escola de pensamento econômico tenha se desenvolvido através dos trabalhos de diferentes autores ao longo do século XIX (von Thünen, Cournot, Dupuit, Gossen, entre outros), considera-se que o início dos anos 1870 foi o ponto de partida para a estruturação dessa Escola com as obras quase simultâneas e independentes de Menger (1871), Jevons (1871) e Walras (1874). Essas obras foram o alicerce para a formação da Escola Neoclássica e da Escola Austríaca, duas das principais escolas de pensamento presentes na formação da maioria dos economistas desde o final do século XIX em diversos países.


    Pode-se afirmar que os autores marginalistas promoveram uma verdadeira revolução científica ao provocar uma mudança de paradigma da Economia visando a superar o pensamento dos autores clássicos (Adam Smith, David Ricardo, Malthus, Karl Marx). Segundo Thomas Kuhn, essa mudança ocorre quando há a percepção de que as teorias prevalecentes não são capazes de explicar importantes eventos ou processos sobre o funcionamento do sistema econômico e de sua evolução.


    Assim, uma forma de apresentar o pensamento dos autores marginalistas é confrontá-lo com o pensamento dos autores clássicos em algumas das suas características principais, ainda que de forma bastante sumarizada. Essas características diferenciadas ficarão evidentes ao longo dos capítulos deste livro.


    Em primeiro lugar, é grande a diferença entre a concepção clássica da Economia e a concepção marginalista como ciência. Na concepção clássica, a Economia era Economia Política e procurava analisar a dinâmica da sociedade no contexto do sistema capitalista num período ultralongo. Por exemplo, ainda no Prefácio de sua obra “Princípios de Economia Política e de Tributação”, David Ricardo afirmava: “O produto da terra – tudo que se obtém de sua superfície pela aplicação combinada de trabalho, maquinaria e capital – se divide em três classes da sociedade, a saber: o proprietário da terra, o dono do capital necessário para o seu cultivo e os trabalhadores cujos esforços são empregados no seu cultivo... Determinar as leis que regulam essa distribuição é a principal questão da Economia Política” (1817).


    Na concepção marginalista, a Economia era a Ciência Econômica que estudava a alocação de recursos escassos que têm usos alternativos, ou seja, dada a escassez dos fatores de produção (recursos naturais, mão de obra, capital), a Economia procura analisar os processos de decisão de forma descentralizada sobre o que produzir, como produzir, onde produzir e para quem produzir. A ênfase maior é na construção de respostas a essas indagações estruturando a análise econômica com base em teorias do comportamento estilizado dos agentes econômicos, produtores e consumidores.


    Enquanto na Economia Política busca-se analisar os fenômenos econômicos a partir dos conflitos distributivos entre classes sociais, na análise marginalista o foco maior é nos conflitos e na conciliação de interesses de produtores e consumidores que se manifestam através de suas ações individualizadas e contrastantes nos mercados de produtos e de fatores de produção. Vejamos, como exemplo, a análise das duas Escolas sobre o mesmo evento econômico: a formação da renda dos proprietários da terra versus a formação do preço da terra nos mercados de fatores de produção.


    Para Ricardo, a formação da renda dos proprietários da terra era definida de acordo com os diferentes estágios da sociedade e das proporções em que o produto da terra se destinava a cada uma das três classes sociais sob os nomes de renda, lucro e salário. Essas proporções eram essencialmente diferentes dependendo principalmente da fertilidade do solo, da acumulação de capital e de população, e da habilidade, da engenhosidade e dos instrumentos empregados na agricultura. Esses fatores variavam com o estágio de desenvolvimento da sociedade e sem o conhecimento de como se formava historicamente a renda dos proprietários (a teoria da renda) era “impossível entender o efeito do progresso da riqueza sobre os lucros e os salários, ou ainda acompanhar satisfatoriamente a influência dos impostos sobre as diferentes classes da sociedade”.


    Por outro lado, para a análise marginalista, os agentes econômicos equacionam os eventuais conflitos de seus interesses nos mercados, sendo que têm como objetivo obter para si o melhor resultado possível (maximização de lucros para produtores e maximização de utilidade para consumidores). No mercado da terra, a demanda dos compradores (firmas) é derivada do aumento de seus níveis de produção para atender à demanda crescente de alimentos e de meios de subsistência, sendo que a oferta é realizada pelos proprietários da terra em função do aumento dos preços na disputa dos compradores pelas terras de maior fertilidade e de melhor localização. O mercado define um preço de equilíbrio que acaba acomodando os interesses conflitantes com perdas e ganhos diferenciados para compradores e ofertantes, dadas as restrições orçamentárias e tecnológicas disponíveis.


    Na análise marginalista, o mercado passa a ser instituição mais relevante onde a demanda de bens de consumo se configura a partir do conceito de utilidade marginal e o conceito de produtividade marginal emerge para explicar a oferta de fatores de produção. A concepção do construto “marginal”, que adjetiva os principais conceitos do Marginalismo, se refere, principalmente, às margens ou às variações das variáveis no sentido do cálculo diferencial. Daí a maior confiança do raciocínio marginalista na formalização matemática.


    Quando se tenta transpor os conceitos marginalistas para as questões ambientais, há uma grande dificuldade para fins de análise e de política pública, pois muitos dos ativos e dos serviços ambientais não têm mercados estruturados (ar puro, biodiversidade, clima, etc.). Por outro lado, o pressuposto de que, em várias circunstâncias, segmentos e a totalidade do sistema econômico caminham para situações de equilíbrio no longo prazo é incompatível com a realidade da complexa evolução ou dinâmica socioeconômica e dos fenômenos da Natureza. Essa é uma das principais indagações sobre a validade e a consistência dos conceitos de valor e de valor econômico no pensamento marginalista, o que constituirá o núcleo central das controvérsias teóricas sobre os conceitos de valor e do capital neste livro.


    Como numa economia de mercado, as decisões sobre o que produzir, como produzir, onde produzir e para quem produzir são tomadas de forma descentralizada entre produtores e consumidores, é preciso destacar que há diversas situações em que o funcionamento dos mecanismos de mercado é imperfeito, exigindo frequentemente a intervenção governamental. Não há dúvidas de que uma das principais falhas de mercado é a presença de externalidades ambientais, uma categoria presente na análise neoclássica das questões ambientais.


    Uma externalidade ambiental se configura quando o bem-estar de um agente, uma organização empresarial ou uma família depende das atividades de algum outro agente. O consumo das famílias urbanas gera externalidades ambientais quando aumenta a emissão de dióxido de carbono, o lixo orgânico e inorgânico, etc. A produção das organizações empresariais gera externalidades ambientais negativas quando polui as bacias hidrográficas, emite gases prejudiciais à saúde pública, etc. Os mecanismos de mercado não funcionam adequadamente porque as ações de produtores e consumidores resultam em custos e benefícios que não são contabilizados nos preços de mercado. Espera-se, contudo, que um conjunto adequado de incentivos econômicos e financeiros possa induzir a adoção, de forma descentralizada, de práticas produtivas e de consumo ecologicamente corretas em termos de sustentabilidade ambiental e que possam ser implementadas com baixos custos administrativos e de transação.


    Usualmente se pensa nesses incentivos como forma de penalizar o agente que gera a poluição ou degradação de um recurso ou ativo ambiental, como são os casos dos impostos e taxas. Mas há que se pensar igualmente nos estímulos indutores de comportamentos amigáveis ao meio ambiente, como o ICMS Ecológico, o Ecocrédito Municipal, os Incentivos Fiscais e Financeiros, etc. É evidente que, além do uso dos diferentes mecanismos tributários, há outros instrumentos que, quando aplicados adequadamente em termos de benefícios e custos sociais, são capazes de alterar indiretamente os preços e os custos relativos dos bens e serviços produzidos. Entre esses, destacam-se os sistemas dos depósitos restituíveis, dos títulos negociáveis, dos bônus de desempenho ou de garantia, entre outros, além, evidentemente, dos mecanismos de educação e persuasão moral de produtores e consumidores (ver Capítulos V e VIII).


    Acontece, contudo, que podem ocorrer reiteradamente “falhas de governo” quando a intervenção governamental distorce ainda mais a alocação eficiente de recursos escassos por decisões tomadas por voluntarismo político, por assimetria de informações (nem todos têm o mesmo acesso às informações relevantes, e dificilmente têm-se todas as informações necessárias, o que configura a denominada “incerteza substantiva”), por redistributivismo socioeconômico enganoso, por populismo casuístico e desavisado. A título de exemplo, cita-se a desestruturação da matriz energética brasileira a partir de 2010, sendo a questão energética um dos temas mais destacados neste livro.


    Para controlar as taxas de inflação que escapuliam do teto da meta ou para proteger as atividades industriais em crise, preços de insumos energéticos ficaram defasados, instituições públicas e privadas se fragilizaram financeiramente, poderosas cadeias de valor foram desarticuladas e a matriz energética perdeu o seu equilíbrio interno pelas distorções nos preços relativos. Embora politicamente atrativas, as ações implementadas por comando e controle conseguiram penalizar as formas de energia menos poluentes (energia hidroelétrica, etanol), premiando aquelas mais poluentes (combustíveis fósseis). E as perdas para futuros consumidores e produtores se tornaram maiores do que os ganhos para o consumo presente.


    Nesta parte do livro, partiremos da análise do pensamento de quatro precursores do pensamento marginalista (von Thünen, Cournot, Dupuit e Gossen) para explicar a emergência dos conceitos de valor e de valor da natureza nos livros clássicos dos fundadores do Marginalismo tal como referenciado atualmente (Jevons, Menger e Walras). Em seguida, a partir da obra de Alfred Marshall (1890), mostramos, já na Parte B, como o pensamento neoclássico é dominante e central na análise, nas teorias e nas políticas públicas contemporâneas quando se trata da Economia Ecológica. Somente na Parte C, apresentaremos alternativas às perspectivas analíticas da Escola Neoclássica e da Escola Austríaca e o seu rebatimento sobre as questões ambientais do Mundo moderno.

  


  
    CAPÍTULO I


    
INTRODUÇÃO: CRISE SOCIAL E CRISE AMBIENTAL NO SÉCULO XXI


    O século XXI apresenta dois problemas socioeconômicos e socioambientais de extrema gravidade: a crise social e a crise ambiental. Embora analisadas de forma separada e com políticas públicas específicas, essas duas crises não podem ser consideradas como manifestações independentes do processo de desenvolvimento da Humanidade. Como destacou o Papa Francisco na Encíclica LAUDATO SI’ em 2015: “Dada a escala de mudança, não é mais possível encontrar uma solução específica e discreta para cada parte do problema. É essencial encontrar soluções abrangentes que considerem as interações entre os próprios sistemas naturais com os sistemas sociais. Não estamos diante de duas crises separadas, uma ambiental e outra social, mas uma crise complexa que é, ao mesmo tempo, social e ambiental. Estratégias para uma solução demandam uma abordagem integrada para combater a pobreza, restaurar a dignidade dos excluídos e, ao mesmo tempo, proteger a natureza”.


    A Crise Social


    Thomas Piketty elaborou a mais completa pesquisa histórica sobre a evolução da dinâmica da acumulação de capital e da distribuição da renda e da riqueza nas economias capitalistas. As principais conclusões do seu estudo podem ser sumarizadas em:


    
      	deveríamos ser cautelosos quanto a qualquer determinismo em relação às desigualdades de renda e de riqueza; a história da distribuição da riqueza tem sido profundamente política e não pode ser reduzida a mecanismos puramente econômicos;


      	particularmente, a redução da desigualdade que ocorreu nos países desenvolvidos entre 1910 e 1950 foi, acima de tudo, consequência de guerras e de políticas para lidar com os choques de guerras;


      	o ressurgimento de desigualdades após 1980 decorre, principalmente, das mudanças políticas das últimas décadas relativas aos sistemas de tributação e de finanças;


      	a dinâmica da distribuição da riqueza revela poderosos mecanismos impulsionando, alternativamente, convergência e divergência;


      	não há nenhum processo natural para prevenir que as forças desestabilizadoras das desigualdades prevaleçam de forma permanente.

    


    Em termos dos países da América Latina, as experiências de crescimento econômico no Pós-II Grande Guerra mostraram como são complexas e não lineares as relações entre a expansão das economias nacionais e de suas regiões e a distribuição da renda e da riqueza. Não se pode esperar que as desigualdades na distribuição aumentem numa fase em que o crescimento se acelera para posteriormente se estabilizar e atenuar. Existem quase tantos países e regiões em que as desigualdades aumentaram, como países e regiões em que essas diminuíram em uma primeira fase por adotarem um modelo de crescimento com distribuição (reforma agrária, políticas de renda, políticas sociais compensatórias, taxação progressiva, etc.). Da mesma forma, as desigualdades podem não se tornar mais agudas quanto mais rápido for o crescimento econômico e desigualdades iniciais maiores não induzem a um crescimento maior posteriormente.


    Enfim, estudos da CEPAL/ONU mostram que, segundo as experiências latino-americanas, crescimento econômico e equidade social podem ser objetivos conflitivos, como podem chegar a ser complementares ou independentes. Essa relação irá depender das políticas adotadas. As maiores possibilidades de conflito podem ocorrer entre aquelas políticas em que ambos objetivos são complementares no longo prazo ainda que, aparentemente, contrárias no curto prazo, como a maioria das políticas de sustentabilidade ambiental ou das políticas de formação de capital humano e de capital institucional com longos períodos de maturação.


    Desde a Constituição de 1988, o Brasil se propôs muitos objetivos para a conquista dos direitos sociais da população, um esforço de reduzir as discriminações de raça, de gênero, de religião, etc. Destaca-se, principalmente, o escopo de erradicar a pobreza e a miséria assim como atenuar as desigualdades sociais. De fato, hoje se reconhece internacionalmente que, durante a primeira década do século XXI, conseguimos reduzir significativamente o número de pobres e de miseráveis, embora persistam as desigualdades sociais imbricadas no modelo de capitalismo excludente, que tem suas origens ainda no período colonial.


    O Brasil se destaca, atualmente, entre os países desenvolvidos e emergentes, pelos maiores índices de desigualdades sociais de renda e de riqueza. Segundo dados recentes obtidos através das declarações do imposto de renda de pessoas físicas, técnicos do IPEA demonstram que o grau de concentração de renda no topo da distribuição é maior do que o que foi estimado a partir das pesquisas domiciliares, as quais não captam adequadamente os rendimentos da riqueza financeira: em torno de 71 mil pessoas se apropriam de 8,5 por cento de toda a renda nacional.


    O Governo Federal concebeu e executou com muita eficácia políticas sociais compensatórias (com destaque para o programa Bolsa-Família) através da reestruturação dos gastos públicos na direção pró-pobres e, com igual eficácia, a política de rendas com ganhos reais para o salário mínimo. Mas, essas políticas atingiram o seu limite econômico e político-institucional com resultados líquidos positivos, particularmente quando o Brasil enveredou em um regime de recessão econômica a partir de 2014.


    Assim, para reduzir as assustadoras desigualdades sociais, terá de ser ampliado o leque de alternativas de políticas públicas, entre as quais se destaca a reforma tributária. Vivemos em um país onde a carga tributária dos proporcionalmente mais ricos é menor do que a carga tributária das classes médias e o nível de incentivos fiscais e de isenções tributárias da renda dos mais ricos é proporcionalmente o maior de todos. Os impostos e as taxas não podem ser pensados apenas como instrumento de equilíbrio orçamentário, mas como poderosos instrumentos de redução das desigualdades sociais no médio e no longo prazos.


    Uma das principais mazelas da atual política econômica de austeridade fiscal expansionista tem sido o empobrecimento de diversos segmentos sociais da população brasileira desde que, a partir de 2014, a recessão econômica avançou. Nesse período, a renda per capita da sociedade, em seu conjunto, diminuiu em mais de dez por cento em três anos. Simultaneamente, alguns grupos sociais e muitas famílias vivenciaram um rápido processo de empobrecimento, com diferentes trajetórias.


    Em primeiro lugar, é preciso destacar que a pobreza admite uma escala que vai da situação de pobreza relativa até a situação de miséria. Num caso, a pobreza admite que uma família ou um grupo social possa dispor de renda e de capital ao nível de atendimento de suas necessidades básicas. Noutro extremo, estão os miseráveis e os despossuídos, que vivem numa situação de pobreza absoluta e de extrema vulnerabilidade social.


    A recessão econômica gera a metamorfose do empobrecimento, conforme as perdas e danos das famílias e dos grupos sociais que venham a ocorrer em termos de capital financeiro (poupança, aplicações financeiras, ações, etc.) e não financeiro (casa própria, terra, etc.) ou em termos de nível de renda real (salários, juros, lucros, aluguéis). Algumas das trajetórias dessa metamorfose podem ser observadas com frequência maior nesses anos de recessão econômica. Vejamos dois exemplos.


    A trajetória de empobrecimento de famílias e grupos sociais da classe média (funcionários públicos, profissionais liberais, microempresários, etc.), cuja perda inicial pode se dar pelo desemprego, pelo apelo ao subemprego, pela fragilidade financeira ou pela redução de poder aquisitivo.


    A trajetória, nesse caso, tem observado, frequentemente, o seguinte passo a passo: após a primeira queda de renda real, busca-se recompor o padrão de vida através da monetização dos ativos financeiros e não financeiros. Esgotada essa alternativa ao longo dos meses, o efeito cremalheira ou a resiliência do padrão de consumo já conquistado induz a diferentes formas de endividamento (cartão de crédito, prestações), que pode ser fatal no momento seguinte dadas as elevadas taxas de juros.


    Um novo passo ocorre quando se abre mão do padrão de consumo, migrando do plano de saúde particular para o sistema público de atendimento à saúde, do aluguel em residências localizadas em bairros de classe média para moradias em áreas periféricas, etc. Nesse passo a passo, acumula-se o desalento, perde-se a autoestima, aumentam o estresse e a tensão emocional.


    Um segundo caso se refere a grupos sociais e famílias pertencentes aos chamados segmentos D e E da sociedade (em geral, de trabalhadores de mão de obra não qualificada ou semiqualificada). Quando passam da situação de pobreza absoluta, da carência de recursos financeiros e de capital para atender às necessidades básicas de suas famílias diante do desemprego aberto, caminham, então, para a situação dos sem-teto, dos andarilhos, dos socialmente marginalizados e vulneráveis.


    Quanto mais a recessão se aprofunda mais se podem observar casos dessa pobreza andarilha e sem-teto a mendigar nos grandes centros urbanos das áreas economicamente empobrecidas do País.


    Emerge, então, a importância da preservação das políticas sociais compensatórias num contexto em que as portas de saída estão cerradas para os novos pobres. Trata-se dos benefícios sociais continuados para idosos e pessoas com deficiência física (LOAS), do programa Bolsa-Família, da Previdência Social. É um processo de redistribuição ou transferência de pouco dos que têm muito que acaba representando muito para os que têm pouco. É indispensável que essas políticas compensatórias passem por um rigoroso processo de revisão dos critérios de definição dos beneficiários e de seus benefícios.


    Ao se pensar na retomada do crescimento econômico do País é indispensável que ele venha com novo estilo. Espera-se que seja estruturado um conjunto de incentivos econômicos e financeiros para induzir a adoção, de forma descentralizada, de práticas de produção e de consumo sustentáveis. Que haja ações de desenvolvimento com o sequenciamento, a intensidade e a cadência necessárias para reverter o processo de decadência econômica do Brasil, o qual se manifesta pelo atraso tecnológico, pelo crescimento pífio, pelas assimetrias sociais e espaciais, etc. Que haja políticas públicas que confrontem o tripé das desigualdades: desigualdades de renda, desigualdades de riqueza e, principalmente, desigualdades de oportunidades, no rumo de uma sociedade mais justa (ver Box1).


    Para alguns analistas, saudosistas da Era Vitoriana, a concentração da renda e da riqueza é indispensável em termos de incentivos e de financiamentos a fim de despertar “o espírito animal” dos empreendedores para novos investimentos e acumulação progressista de capital. Para eles, os efeitos do crescimento econômico sustentado estariam estruturalmente vinculados à acumulação de capital e à lógica da diferenciação social. Não é bem assim, pois há diversos períodos históricos, em diferentes países, nos quais relações multifacetadas se configuraram entre o processo de expansão econômica e o processo de distribuição de renda e de riqueza.


    Por exemplo, mais recentemente dois epidemiologistas, R. Wilkinson e K. Pickett desenvolveram a tese de que as sociedades mais igualitárias têm melhor desempenho socioeconômico numa série de indicadores que trazem bem-estar social e felicidade para sua população. Utilizando um grande volume de informações sobre países mais desenvolvidos e os Estados dos EE.UU., mostraram que, nas sociedades onde são abissais as diferenças entre os mais ricos e os mais pobres, ocorrem mais violência, mais doenças mentais, menor esperança de vida, mais ansiedade e desconfiança entre os seus cidadãos, maior número de prisioneiros, maior consumo de drogas.


    


    
      BOX 1


      A visão de futuro e o futuro de nossos netos


      O Governo Federal toma a decisão de utilizar recursos dos fundos constitucionais de desenvolvimento das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste para financiar o novo programa de crédito estudantil (FIES). A razão da escolha dos Fundos Constitucionais se deve simplesmente ao fato que os mesmos estavam disponíveis em termos do fluxo de caixa do Tesouro Nacional. Essa decisão significa a fragilização de um instrumento de política econômica, criado na Constituição de 1988, visando a atenuar os desequilíbrios regionais de desenvolvimento no Brasil. Um problema que ainda apresenta elevado nível de gravidade política: o PIB do Estado de São Paulo equivale praticamente à soma do PIB dos nove Estados do Nordeste mais o PIB dos sete Estados da Região Norte mais o PIB dos três Estados da Região Sul.


      Essa e outras decisões do Governo Federal mostram como o modelo de austeridade fiscal expansionista quando concebido sem articulação com um modelo de desenvolvimento sustentável de médio e de longo prazo pode comprometer a eficácia das políticas públicas que cuidam das questões das desigualdades sociais e regionais, da sustentabilidade dos ecossistemas, da competitividade sistêmica da economia. Essas políticas perdem sua prioridade no cotidiano da gestão pública, perdem sua centralidade administrativa, perdem seu status político e perdem sua capacidade de inflexionar os efeitos cumulativos das assimetrias sociais e regionais assim como de inflexionar a degradação dos ativos e dos serviços ambientais. Acabam num envoltório de incertezas quanto aos recursos que efetivamente dispõem e quanto ao poder regulatório que comandam.


      O que o Governo Federal tem apresentado é uma sucessão de decisões ad hoc, casuísticas e descoordenadas sobre os recursos fiscais e financeiros, onde a realocação desses escassos recursos tem sido realizada, frequentemente, segundo a necessidade de cooptação de uma base política propensa a sustentar pleitos de uma administração cuja legitimidade junto à opinião pública não ocorre na maioria das vezes.


      O processo eleitoral de 2018 é uma oportunidade ímpar para a construção de uma visão de futuro da sociedade que queremos para o Brasil. Uma visão de futuro consensualizada entre os segmentos organizados da sociedade civil e negociada com lideranças e partidos políticos que ainda não se submeteram aos interesses velados e aos oportunismos fisiológicos de ocasião.


      Não se trata tão somente da produção de um documento a mais com uma sobrecarga de ilusões utópicas e de ideologias ultrapassadas por experiências históricas. O que se deseja é uma visão de futuro que possa servir como lanterna de popa visando a fundamentar as decisões de curto, médio e de longo prazo para os três níveis de governo, para os segmentos empresariais em suas decisões operacionais e estratégicas e que traga esperança para as famílias no planejamento ao longo do seu ciclo de vida, para os jovens estruturarem suas perspectivas profissionais.


      Não é tarefa simples mobilizar nossa população para conceber e implementar uma visão de futuro para a sociedade brasileira. Mesmo num contexto de crise socioeconômica e de erosão da credibilidade das lideranças políticas, há um ambiente de conformismo e aversão ao risco às mudanças estruturais entre alguns grupos sociais que deveriam ter protagonismo indispensável nessa grande transformação. De um lado, estão os rentistas que desfrutam das condições de vida do conforto moderno graças à crescente acumulação de capital financeiro. Do outro lado, está a massa de beneficiários das políticas sociais compensatórias fragilizada pela pobreza e pelo desalento.


      Nesse ambiente de conformismo, de curto em curto prazo, estaremos transmitindo como valor de legado aos nossos netos, um país refém de uma armadilha de mediocridades socioeconômicas e socioambientais.

    


    Enfim, vivemos numa economia de mercado e o mercado moderno é uma instituição criada por políticas públicas. É possível reorganizar esses mercados para reverter as tendências às crescentes desigualdades sociais, ainda que com certo grau de incerteza e de imprevisibilidade em nossas ações programáticas.


    Da mesma forma que uma política pública pode contribuir para reduzir os níveis de pobreza e das desigualdades sociais, ela pode também agravar esse quadro de assimetrias e desequilíbrios em uma sociedade através de impactos econômicos e sociais inesperados. Assim, muitos países que passaram pelas experiências do modelo de austeridade fiscal expansionista viram os seus problemas socioeconômicos se agravarem por alguns anos: as taxas de desemprego e de subemprego cresceram fortemente; houve redução drástica na oferta dos serviços públicos essenciais para as populações de baixa renda; os rendimentos médios das famílias tenderam a declinar.


    Além das questões distributivas, há outros dilemas na concepção e na implementação de uma política econômica tendo como fundamento o modelo de austeridade fiscal expansionista. Podemos mencionar três:


    
      	a baixa intensidade dos instrumentos disponíveis para alavancar a expansão econômica enquanto se opera o ajuste fiscal;


      	as expectativas adversas dos agentes econômicos que consomem, produzem e acumulam;


      	a incompatibilidade dos efeitos cruzados no uso dos diferentes instrumentos de política econômica; esses dilemas tendem a prolongar o período de baixo crescimento econômico com suas consequências para a crise social.

    


    Em primeiro lugar, num contexto em que a desaceleração se caracteriza como uma recessão, não basta acionar um instrumento. Ele precisa de intensidade e de cadência para gerar resultados significativos. Qualquer programa de investimentos a ser lançado pelo Governo Federal, por exemplo, poderá não ser eficaz na sua dimensão anticíclica, uma vez que as restrições fiscais supervenientes (excesso de despesas correntes, de vinculações de receitas, de pressões para novas despesas de pessoal, de encargos financeiros das dívidas públicas acumuladas) limitam o grau de liberdade dos investimentos públicos.


    Em segundo lugar, coloca-se a questão da tempística nas soluções da crise, ou seja, a definição de critérios que possibilitem executá-las no tempo ideal, com os melhores resultados possíveis. Intuitivamente, podem-se destacar três parâmetros básicos de uma abordagem tempística presentes na nossa economia. São eles:


    
      	uma sequência longa e dolorosa, típica de reformas institucionais de instrumentos globalizados;


      	uma cadência imprevisível, típica dos ambientes de quebra de confiabilidade;


      	uma intensidade duvidosa, pela dificuldade de mobilização de atores e instituições com diferentes estágios de evolução; especificamente, poderá ocorrer uma lentidão crucial no tempo em que o setor privado irá se envolver efetivamente nos investimentos previstos por causa dos riscos jurídico-regulatórios e das incertezas sobre o intervencionismo governamental na definição da rentabilidade dos investimentos; Keynes apontava ainda as dificuldades para que fossem obtidos projetos de engenharia devidamente elaborados, analisados e avaliados à pronto e à hora.

    


    Finalmente, os mercados dos macropreços (taxa de juros, taxa de câmbio) são interdependentes: o que ocorre e se decide num deles (a redução da taxa de juros, por exemplo) pode afetar outro mercado numa direção (depreciação da taxa de câmbio, por exemplo) ou noutra (elevação da taxa esperada de inflação, por exemplo). Os mercados dos macropreços apresentam um grau de sensibilidade ao contexto histórico muito diferente do que os tradicionais mercados de bens e serviços, os quais quando desestabilizados admitem um equacionamento relativamente rápido e de menor efeito de espraiamento tóxico.


    Em resumo: um dos maiores problemas de desenvolvimento que o Brasil tem a enfrentar no atual período de sua história é o das desigualdades sociais entre pessoas, famílias e grupos. Daí a necessidade de se articularem as relações entre as políticas de estabilização e a dinâmica das desigualdades sociais, visto que, em última instância, o objetivo finalístico de toda a intervenção governamental na economia é o de promover democraticamente o bem-estar e a felicidade de toda a população brasileira. Quando a gestão dos desequilíbrios macroeconômicos impõe cortes nas despesas públicas, há que ser lembrado que o processo não é apenas técnico, mas também de natureza ideológica. Ao se decidir, por exemplo, entre cortar despesas das políticas sociais compensatórias ou as despesas de investimentos em infraestrutura econômica, está se decidindo entre alternativas sobre o papel do Estado na economia, ainda que implicitamente.


    A Crise Ambiental


    No início dos anos 1970, o Clube de Roma, uma associação de formadores de opinião que visavam a discutir questões do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável, publicou o famoso relatório “Limites do Crescimento”. Esse relatório, baseado em informações quantitativas e técnicas de cenário, continha um alerta sobre a possibilidade de que o capitalismo pudesse vir a ter um crescimento pífio ou nulo no longo prazo em virtude da crise ecológica provocada pelos padrões de consumo, de produção e de acumulação vigentes.


    Para chegar a essa conclusão, as equipes técnicas do Clube de Roma adotaram diferentes modelos de simulação com algumas variáveis relativas à população (taxa de natalidade, taxa de mortalidade), aos recursos naturais (estoque de recursos não renováveis), à produção (de alimentos, de energéticos) ao meio ambiente (poluição, capacidade de absorção), medidas de valores absolutos (ou números índices) e taxas de crescimento.


    Nos primeiros cenários, os especialistas do Clube de Roma já destacavam uma perspectiva pessimista para a expansão do sistema capitalista: “Podemos afirmar com certa confiança que, pressupondo que não haja mudanças significativas no atual sistema, o crescimento da população e da produção industrial certamente irão paralisar no máximo no próximo século”.


    Depois da divulgação das diferentes simulações cada vez mais abrangentes e aperfeiçoadas, o Clube de Roma sofreu várias críticas, embora os seus trabalhos fossem considerados “as tentativas mais ambiciosas de combinar a escassez clássica Malthusiana e de Ricardo” com as questões modernas do desenvolvimento sustentável. As críticas se concentraram em alguns pontos centrais. Segundo E. Kula, as principais críticas:


    
      	a base de dados utilizada pela modelagem do Clube de Roma foi muito questionada;


      	os seus modelos em escala mundial foram construídos a partir de pressupostos pessimistas que somente poderiam gerar resultados pessimistas no contexto do fantasma de duas crises de petróleo;


      	os modelos de computação tratam o Mundo como uma entidade única sem subdivisões e diferenciações geográficas;


      	os recursos naturais foram englobados na categoria de não renováveis sem distinguir entre eles, por exemplo, metais que podem ser recicláveis versus derivados de petróleo;


      	os modelos ignoram a possibilidade de inovações tecnológicas e novas descobertas de recursos potenciais (ver o caso do Pré-Sal);


      	subestimam também o papel estimulante dos mecanismos de preços na conservação dos recursos, de sua substituição ou de sua economia nos novos processos tecnológicos (cf. E. Kula, “A History of Environmental Economic Thought”, Routledge, 2001, chapter 9).

    


    A partir desse trabalho pioneiro do Clube de Roma, ocorreram duas tendências no campo dos métodos quantitativos para analisar as relações entre crescimento econômico e meio ambiente: a elaboração de um conjunto de indicadores relativos à sustentabilidade ambiental e a construção de modelos dinâmicos de equilíbrio geral computável para avaliar as relações entre os sistemas econômicos e os sistemas naturais.


    Na linha dos indicadores de sustentabilidade ambiental, o avanço foi notável, chegando até às orientações metodológicas em manuais da ONU/PNUMA, OCDE, Banco Mundial, etc. Esses indicadores servem para identificar as várias dimensões da crise ecológica em escala global (as catástrofes do Mar de Aral, entre o Cazaquistão e o Uzbequistão na Ásia Central; a explosão da plataforma Deepwater Horizon da British Petroleum no Golfo do México; o rompimento da Barragem do Fundão da Samarco em Mariana/MG; etc.), em escala regional ou microrregional (a morte de rios em grandes centros urbanos, como o Tietê/SP, por exemplo; a poluição do mar em baias junto às metrópoles como a Baía da Guanabara, por exemplo) ou em escala mesorregional ou interestadual (o desmatamento de inúmeras áreas da Floresta Amazônica ou da Mata Atlântica).


    Os indicadores de sustentabilidade permitem avaliar também a evolução das “fronteiras planetárias” que definem os limites seguros de operação do Planeta, além dos quais a Humanidade não deveria aventurar-se, considerando: a mudança climática, a poluição química, o uso global da água doce, as mudanças no uso da terra, a acidificação do oceano, a perda da biodiversidade, os ciclos de nitrogênio e de fósforo na fronteira do fluxo biogeoquímico, a exaustão de ozônio estratosférico, a sobrecarga de aerosol na atmosfera.


    Jeffrey Sachs, no seu livro “The Age of Sustainable Development”, afirma que a Humanidade tornou-se uma séria ameaça para o seu próprio bem-estar futuro, talvez até mesmo para sua sobrevivência, em virtude do resultado sem precedente dos danos causados pelo homem ao meio ambiente. A grande escala das atividades econômicas está modificando o clima da Terra, o ciclo da água, ciclo do nitrogênio e até mesmo a química do oceano. A gravidade e a frequência dessas ameaças cresceram dramaticamente e poderão crescer ainda mais decompondo os sistemas físicos da Terra.


    Quanto aos modelos dinâmicos de equilíbrio computável, podemos citar como ilustração o da Universidade de Yale, sob a liderança de W. Nordhaus e o da Universidade de São Paulo (FEA) que pesquisaram o fluxo circular global: economia – clima – impactos - políticas econômicas e seus reflexos sobre as economias mundial e brasileira, respectivamente. Segundo Nordhaus, os modelos são construídos seguindo o roteiro:


    
      	o crescimento econômico leva às emissões de CO2 e de gases de efeito estufa equivalentes (CO2 – e),


      	as concentrações crescentes de CO2 e outras forças levam a mudanças climáticas (temperatura, precipitação, elevação do nível do mar, ...).;


      	mudanças climáticas impõem impactos econômicos e ecológicos (quebra da produção agrícola, acidificação do mar, inundações, ...);


      	a elaboração de políticas públicas de mitigação, adaptação e geoengenharia de mudanças climáticas tornam-se necessárias para reduzir emissões.

    


    Segundo Nordhaus, embora haja inúmeras controvérsias, riscos e incertezas sobre o futuro das mudanças climáticas, há algumas importantes conclusões derivadas de estudos científicos (embora ainda não consensualizadas) que merecem destaque:


    
      	as concentrações atuais de CO2 excedem em muito os níveis observados pelo menos para 650.000 anos;


      	a melhor estimativa do aumento da temperatura global de 1900 a 2100 está entre 1,8ºC e 4,0ºC, dependendo do cenário;


      	o intervalo das estimativas da elevação do nível do mar está entre 1,8 metro e 60 centímetros dependendo do cenário, mas excluídos os efeitos das grandes camadas de gelo;


      	ao fim do século 21, espera-se que o Oceano Ártico fique amplamente livre de gelo durante o verão, podendo ocorrer até antes;


      	espera-se que a intensidade de furacões venha a aumentar;


      	as crescentes concentrações de CO2 levarão diretamente à acidificação dos oceanos; etc.

    


    Destaca, também, que diferentes modelos geram diferentes respostas sobre os acréscimos projetados e os impactos regionais ao longo do século XXI. Contudo, todos os grupos de modelagem projetam grandes mudanças climáticas nesse período.


    O modelo da FEA/USP se concentrou nos impactos das mudanças climáticas sobre a economia brasileira num período ultralongo. Os resultados desse processo de modelagem multidisciplinar levaram a informações do que pode ocorrer com regiões, setores produtivos e ecossistemas extremamente relevantes para subsidiar a formulação e a implementação de políticas públicas visando a atenuar os impactos adversos e as mazelas das mudanças climáticas. A natureza dessas políticas e o grau de intervenção do Estado no equacionamento desses problemas socioambientais dependerão das opções ideológicas e doutrinárias da sociedade (ver Box 2). A título de ilustração, podemos resumir algumas das conclusões do estudo da FEA/USP sobre as relações entre recursos hídricos e mudanças climáticas.


    Os impactos das mudanças climáticas sobre os recursos hídricos podem afetar a capacidade de crescimento econômico do Brasil ou de algumas de suas regiões no longo prazo, através de processos drásticos de racionamento de energia elétrica, de instabilidade no fornecimento de água nos grandes centro urbanos para consumo industrial ou para consumo humano, de descontinuidades nos processos de irrigação, etc. Esses impactos adversos redefinem os limites do PIB potencial de um país ou de uma região e sua capacidade para gerar renda e emprego.


    Segundo o estudo da FEA/USP, os resultados são alarmantes para algumas bacias hidrográficas, especialmente para a Região Nordeste, embora não haja consenso sobre muitos estudos relativos à dinâmica da precipitação de chuvas. Nas bacias das partes ocidentais do Nordeste e nas bacias do Atlântico Ocidental, uma redução rápida nos fluxos é estimada em torno do ano 2100 e os valores resultantes dos fluxos são próximos de zero, em qualquer dos cenários construídos. O declínio na precipitação de chuvas poderá impactar os fluxos dos rios nas principais bacias que geram energia hidroelétrica no Nordeste (bacias do Parnaíba e do Atlântico Ocidental) com redução dos fluxos em torno de 90 por cento entre 2070 e 2100. A oferta de águas de superfície para quase todas as regiões do Brasil indica tendência declinante, com substancial diminuição dos excedentes de águas; etc.


    


    
      BOX 2


      Mosaico ideológico


      Os regimes econômicos podem se diferenciar quanto a três dimensões básicas, mesmo quando são classificados como capitalistas ou economias de mercado. A primeira dimensão se refere aos mecanismos e aos instrumentos de redução das desigualdades sociais e da redução da pobreza e da miséria. Alguns regimes econômicos se preocupam apenas em lidar com os problemas sociais dos idosos, dos incapazes e dos deficientes físicos, deixando que os estímulos e a dinâmica dos mercados promovam autonomamente uma distribuição mais equânime da renda e da riqueza nacional no longo prazo. Outros formulam e executam poderosas e abrangentes políticas sociais compensatórias que acabam absorvendo parcelas expressivas dos recursos fiscais e financeiros dos governos, com impactos sobre o crescimento econômico necessário.


      A segunda dimensão está relacionada com as falhas de mercado, como a formação de monopólios, a exploração predatória dos ecossistemas, os elevados custos sociais e ambientais das atividades empresariais, a insaciável especulação financeira, etc. Há regimes que são mais tolerantes com essas falhas no funcionamento dos mercados, mas muitos há que impõem estruturas regulatórias para o exercício do comando e controle da economia visando a preservar a qualidade dos bens e serviços, a conservar o meio ambiente, a garantir a defesa do consumidor, etc.


      A terceira dimensão se refere a quais responsabilidades os governos devem assumir sobre a instabilidade dos ciclos econômicos e seus impactos perversos sobre os níveis de desemprego. Nos Estados Unidos, o Federal Reserve (o Banco Central norte-americano) conduz a política monetária com um olho na inflação e outro na manutenção do pleno emprego na economia. Por outro lado, alguns países concentram os seus instrumentos de política econômica apenas na perseguição das metas inflacionárias, utilizando preferencialmente poucas regras discricionárias para evitar intervenções mais frequentes e erráticas nos mercados.


      A experiência histórica mostra muitos casos de sucesso de economias nacionais capitalistas, com forte intervenção governamental, que crescem com estabilidade, distribuindo equitativamente os frutos do crescimento entre os diversos grupos e classes sociais. As escolhas entre os diferentes paradigmas de desenvolvimento resultam de fatores históricos, políticos e culturais específicos em cada país.


      Graves problemas surgem, contudo, se essas escolhas paradigmáticas são modificadas inconsistentemente ao longo de um mesmo mandato presidencial, como tem ocorrido nos últimos anos no Brasil.


      Vejam o que tem acontecido no comportamento político-ideológico cambiante e voluntarista do Governo Federal quanto aos processos de privatização, quanto às intervenções casuísticas no sistema de preços dos setores de energia, quanto ao regime de concessões da infraestrutura econômica, etc. As regras do jogo foram se modificando em função da vocalidade política ocasional e oportunística dos interesses velados de pequenos grupos com intensa militância partidária junto a governantes fragilizados. Daí à formação de um ambiente de desconfiança e de incertezas é um passo, que pode, eventualmente, paralisar a economia do país que passa a investir menos, a consumir menos e a empregar menos numa dinâmica de marcha à ré.


      Enfim, é sempre possível governar com um mosaico de ideologias pró-mercado e pró-comando e controle, mas não com a escolha casuística, inconsistente e voluntarista de paradigmas.

    


    O tempo exato e a magnitude das descontinuidades e das irreversibilidades das mudanças climáticas são difíceis de serem previstos. Mas essas mudanças estarão presentes num futuro não muito distante e não podemos adotar uma atitude conformista diante dela. Quando ocorrerem não haverá mais tempo para se arrepender. Lembremo-nos da indagação da Rainha Elizabeth aos economistas reunidos na London School of Economics em prever a crise financeira global de 2008: “So, why didn’t anyone see this coming?”.


    Apesar de riscos e incertezas, os impactos sociais e econômicos do aquecimento global sobre os setores produtivos, as regiões e os ecossistemas do Brasil devem ser tratados dentro de um processo de planejamento do desenvolvimento sustentável no longo prazo, uma vez que esses impactos são um evento histórico de longa maturação. As políticas públicas para mitigá-los devem ser concebidas e implementadas de forma persistente, numa visão de futuro, sem expectativas de resultados significativos no curto prazo e propensas a reavaliações recorrentes.


    Um ponto crítico é que as questões de longo prazo trazem em si as sementes de um processo de reprodução perversa. No caso das desigualdades sociais, é grande a probabilidade de que os filhos de famílias pobres acabem por constituir famílias de filhos pobres. Em relação às mudanças climáticas, um sistema pode experimentar uma profunda descontinuidade no seu comportamento e caracterizar uma inflexão de um estado estável para outro estado irreversível, com estresses de poluição, de crise hídrica, de desertificação, etc. Já em relação aos desequilíbrios regionais de desenvolvimento, as forças de mercado podem conduzir a um processo de reconcentração espacial dos novos projetos de investimentos nos eixos mais desenvolvidos do País. Essas questões são de longo prazo sim, mas o tempo não para a fim de que se possa resolvê-las.


    Assim, essa sequência quase interminável de políticas de curto prazo, como tem ocorrido no Brasil durante os últimos anos e com sucesso muito limitado, pode impactar sensivelmente os problemas das desigualdades, das assimetrias, do atraso tecnológico, da má qualidade dos serviços públicos tradicionais, etc., induzindo à deterioração dos seus indicadores de resultados. Por exemplo: o atual ajuste fiscal tem contribuído com suas políticas de curto prazo para aumentar a concentração da renda e da riqueza em função das astronômicas taxas de juros, das elevadas taxas de desemprego e da perda de qualidade dos serviços públicos que mais interessam aos grupos sociais de baixa renda.


    
      EM OUTRAS PALAVRAS, sem uma articulação inteligente entre as políticas de estabilização de curto prazo com as políticas de desenvolvimento sustentável de longo prazo, dificilmente haverá uma reversão de expectativas e de confiança das instituições e protagonistas sociais na retomada da trajetória de crescimento econômico e do progresso social do Brasil. E a demora nessa retomada tem um elevado custo social, particularmente para os desempregados, para os subempregados e para os desalentados.
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